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EMENDA Nº 516, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Artigo 1º. - Suprimam-se in totum os parágrafos 1º. e 2º. previstos no inciso V, do artigo 6º Capítulo II do Projeto de Lei nº 529 de 2020, renumerando os demais.
Artigo 2º. - Dá nova redação ao inciso V, do artigo 6º do Projeto de Lei nº 529 de 2020:
“Artigo 6º..........................................................................................................................................................

V - No artigo 20, o “caput” e o §1º:

Artigo 20 - A receita do IAMSPE será constituída pela contribuição de 2% (dois por cento) do servidor ou empregado público, civil ou militar, dos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, de função-atividade de livre provimento, de empregado público em confiança, e similares, do agente político, ativos ou inativos, bem como dos pensionistas dos contribuintes (viúvos e companheiros), apurada mensalmente sobre a retribuição total mensal”.

JUSTIFICATIVA
Considerando a necessidade de reestruturação do sistema de contribuição ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo - IAMSPE, o Projeto de Lei nº. 529 de 2020 em seu §1º do artigo 20, inciso V do capítulo II sugere o estabelecimento adicional à contribuição de alíquotas de 0,5% (meio por cento) ou 1% (um por cento) para cada beneficiário inscrito a depender da faixa etária.

Outrossim, prevê o projeto a alteração de alíquotas, a depender da faixa etária do contribuinte ou agregado de 2% (dois por cento) a 3% (três por cento).

Pela regra atual, a título de esclarecimento, a alíquota aplicada é una, ou seja, 2% (dois por cento) independente da faixa etária do contribuinte ou agregado.

É cediço que antes de qualquer avença, deve-se observar a regra geral, de acordo com a qual “o reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso”.

Ante o exposto, o reajuste aplicado após a faixa de sessenta anos contraria a expressa vedação contida no artigo 15, parágrafo 3º do Estatuto do Idoso, cuja norma assim dispõe: “é vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade”.
Neste mesmo sentido, já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça: “Plano de Saúde. Sul América. Ação revisional de contrato. Aplicação do Estatuto do Idoso, independentemente de o contrato ser firmado anteriormente. Posicionamento do E. STJ e inteligência da Súmula nº 91 deste E. Tribunal. Vedação ao aumento por faixa etária, nos termos do parágrafo único do artigo 15 da Lei nº 9.656/98. Prescrição decenal, considerando lacuna na Lei nº 7.347/85 e no CDC”.
Assim, haja vista a tentativa de fixação de percentuais desarrazoados e aleatórios, sem base atuarial idônea, onerando excessivamente os contribuintes e agregados, bem como discriminando de forma desmedida os idosos, requer-se a supressão in totum dos parágrafos 1º. e 2º previstos no inciso V, do artigo 6º Capítulo II do Projeto de Lei nº 529 de 2020.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.
a) Tenente Coimbra a) Marcio Nakashima a) Sargento Neri a) Coronel Telhada a) Coronel Nishikawa a) Adriana Borgo a) Leticia Aguiar a) Ed Thomas a) Edna Macedo a) Conte Lopes
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